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Manaus, 27 de agosto de 2018.

Senhor Presidente

Senrhores Deputados

Comunico a essa Augusta Assembleia Legislativa que, no uso
da prenogativa a mim deferida pelo artigo 36, S 1.o da Constituição Estadual, decidi
peüa aposição de VFTO FARCIAL, por inconstitucionalidade formal, incidente sobre o
antigo 2.o do Projeto de Lei que "DISPÕE sobre cadastro para compra, venda ou troca
de cabo de cobre, alumínio, baterias e transformadores para reciclagem no Estado do
Antazonas."

O artigo 2.o do Projeto de Lei, ao dispor que os cadastros

deverão ser encaminhados, mensalmente, ao órgão estabelecido pelo poder

Executivo, impõe obrigações ao Poder Público, cuja organização deve ser disposta em

lei de iniciativa do Chefe do Executivo, conforme prevê o artigo 61, S 1.o, inciso ll,
alínea "e" da Constituição da República.

Ademaís, o referido dispositivo viola, também, o princípio

constitucional da independência e harmonia dos ioderes, previsto no artigo 2.o da

Constituição da República, conforme demonstram as razões de ordem jurídicas que
justificam o VETO PARCIAL ora aposto, contidas no Parecer n.o 617tZO1g-pNpGE,
aprovado pelo Frocurador-Geral do Estado, dc¡cumento que constitui parte integrante

desta Mensagem e relevante subsídio à deliberação dos Senhores Deputados.

Assim, pelos motivos expostos, nos termos constitucíonais,
suk¡meto os rnotivos de Veto Farcial à apreciação dessa Casa Legislativa, reiterando
aos ilustres Senhores Deputados, na oportunidade, expressões de distinguido apreço.

M
Governador do Estado

fL
V øLs 1'L I

ES

Excelentíssimo Senhor
DigNíSSiMO DCPUIAdO DAVIÐ ANTôNIO ABISAI PEREIRA DE ALME¡DA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
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Imteressado: ALE * Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas.
A'ssunto: Consulta. Projeto de Lei. Obrigatoriedade de preenchimento de cadastro
específico de aompra e venda ou 'hoca de cobre, alumínio, baterias ie

transformadores para reciclagem. 
,

PARECER N. 617I201.8.PA/PGE

CONSTITUCIOI{AL. PROCESSO LEGISLATIVO.
i

SANçÃO OU \rETO DO CHEFE DO EXECUTTVQ.
I

cRxAçÃo DE CADASTRO ESPECÍFrCO DE COMPRA
i

E VENIDA DE tsENS. CONSTITUCIONALIDADT.
i

IMPCISSIBILIDADE DE IMPOSIçÃO DE
I

otsRrGAÇÕES AO EXECUTTVQ.
i

INCONSTITUCIONATIDADE FORMAL.

PARCIAL

- É formalmente inconstitucional artigo d.e lei, de iniciativÞ
I

do legislativo, que impõe obrigações ao Poder Executivo, þ
i

luz de expressa previsão constitucional e jurisprudencial.

- Possibilidade de veto parcial, dada a autonomia dp

artigo que impõe obrígações ao E¡ecutivo em relação aob
I

demais dispositivos da proposição. 
i

S enhor Procurador-Chefe,

Os autos administra tivos ora sob an¿flise versam sobrè
i

Processo nq 01,.01.0L1L0L.00006051.2018-Casa Civil, cujo objeto é projeto de lei qup

dispõe sobre "DrspÕE soBRE CADASTFiO p,^RA coMpRA, ]fENDA ol|

vErÞ

CNPJ n" 04.312369Æ011-62 - Rua Emllio Moreir4 n." 130g,
Praça 14, Manaus - AM, fone: (92)3622.3904 -www,pge.amgov.br

t



'.ì'

c&stalo f,ofuntazonas
Qroa¿raloria Çerat f,o Estalo

T{TOCA ÐE CABA DE COBRE, ALIIMÍNIO, BATERIAS

TK.AAISFOR¡,ÆAD ORE S P ARA KECICLAGEM NO ESTA D O D O AMAZON AS"

E

O Projeto de Lei na 123120'1,6, de autoria do Deputado

W,A,NDERLEY DALLAS, bem como sua justifi.cativa, foi encaminhado à Casa Civil

mediante Ofício na 76912018-GP para sanção ou veto governamental. Ressalto a

ausência do procedimento legislativo em sua inteireza, que permitiria uma mais

precisa analise sobre a conformação do trâmite legislativo.

É o relatório. Passo a opinar.

O Frojeto de Lei ne 12312016, aprovado com emenda pelo

Pod.er Legislativo Estadual, possui os seguintes dispositivos:

^Afi. L.0 Todos aqueles que vendam cabo de cobre, alumínio,

baterias e transformadores para reciclagem no Estado do

Amazonas, deverão preencher cadastro específico de

compra, venda ou troca, identificando o vendedor e o

comprador, e contendo.as seguintes informações:

I - a qualificação do comprador e do vendedor, contendo o

nome, endereço e telefone e:

a) CPF e Rg, em caso de Pessoa Natural;

b) CNPJ, em caso de Pessoa Jurídica;

Il - data da venda, da compra ou da troca;

III - detalhamento da quantidade e da origem do cabo de

cobre, do alumínio, das baterias e dos transformadores

comercializados; e

CNPJ no 04,312.369/0011-62 - Rua Emllio Moreira, n.o 1308,
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IV - especifieação, em caso de troca, do material permuta

pelo cabo de cobre, alumínio, baterias e transformadores

Art. 2,a Os cadastros deverão ser

mensalmente, ao órgão estabelecido pelo Poder Executivo

decreto regulador desta Lei.

encaminhadob,

4o
I

Art. 3.4 O estabelecimento que não cumprir o disposto r1a

presente Lei ficará sujeito, cumulativamente, às seguinteis
:

penalidades: :

I - multa de até It102.000,00 (dois mil reais), observado o

do estabelecimento e o grau de reincidência;

porle

II - apreensão de todo material identificado como çabo

cobre, alumínio, baterias e transformadores.

Art. 4.0 Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presentþ

Lei no que couber

AÉ. 5.4 Esta Lei enha em vigor após 180 (cento e oitenta) diaþ

de sua publicação.

É preciso f.azer, de início, uma analise acerca da

eonstitucionalidade material d.a proposição legislativa submetida a esta Casa dê
i

Frocuradores, nG sentido de perquirir se seu i conteúdo normativo afronta o

rfisposto em regras e princípios constihrcionais sobre a matéria legislada. Nessg

sentido, precíosas são as lições de Luiz Guilherme Marinonil:

' SARLET, Ingo Wolfgang. MARINOM, Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel. Curso de Direito
Constitucionøl - 2" Ed. Revista dos Tribunais: São Paulo, 2Ol3 . P . 867

dÞ

i

i

w-*
CNPJ ne 04.3.12.36910011-62 - Rua Ernllio Moreira, n.o 1,308,
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"A iRconstituci'onalidade material se relaciona com o que

acaba de ser dito, uma vez que tem a vel com o conteúdo da
lei, ou melhor, corn a não conformação do ato do legislador,
em sua substância, com as regras e princípios
constitucionais. Há inconstitucionalidade material quando
a lei não está em consonância com a disciplina, valores e
proþósitos da Constítuição ;' (grifei)

No caso dos autos, a norma tem por finalidade estabelecer

unt cadastro dos compradores e vendedores de tais materiais, de modo a permitir

um maior conkole acerca das pessoas envolvidas em tais operações, Visa, em

úttima ratio, coibir recorrente prática de furto e receptação de tais bens, de modo a

permitir um rnaior confrole pelo Poder Público acerca dos responsáveis por

ilícitos, o que vai ao encontro do previsto no Texto Constitucional.

Nlada obstante a constitucionalidade do ponto de vista

material, ten-ho que a proposição legislativa padece de inconstitucionalidade

formal païeian, uma vez que estabelece obrigações a órgãos do Poder Executivo

que, invariavenmente, necessitam de lei de iniciativa do Chefe do Executivo para

sua deflagração.

É que o cadastro, àIuz do art. 2s, serâ gerido por um órgão

ineiicado pelo Foder Executivo por meio do decreto regulamentador. Nesse

contexto, o gerenciamento de tal cadastro seria um ônus criado que não pode ser

irnputado ao Executivo sem que o seja por meio de lei de iniciativa do Governador

do Estado.

Apesar da importância do tema, o art. 2q em exarne fere o

processo legislativo estabelecido pela Constituição da Repúblicar {ü€ em seu

CNPJ no 04.31236910011-62 - Rua Emflio Moreira, n.o 1308,
Praça 14, Manaus - AM, fone: (92) 3622.3904 -www.pge.antgov.br
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artigo 6'J', gle, inciso In, afinea "b", determina que é de iniciativa privativa d6

Clnefe do Executivo as Leis que disponham sobre a organização administrativa.

O Colendo Supremo , Tribunal Federal entende,

paicificamente, que as normas da Constituição Federal sobre processo legislativo

são cle observância obrigatória para os Estados. A Constituição do Estado do

Amrazonas, neste passo, reproduz tal norrna em seu artigo 33: 
'

Art. 33, A iniciatiaø døs leis complementares e ordinárias cabe iø

quølquer membro ou. Comissão da
Goaernador do Estødo, øo Tribunal de

Assembléia Legislatiua, qo

J ustiçø, ao Procur ødor-Geral
de lustiçø e aos cidødãos, nø formø e nos casos preaistos nesih
Constituição 

.

$ Ie 5ão de iniciatiaø prioøtiaø do Gouernødor ilo Estado øtp

leis que:
( ,,.)

Il - disponhamsobre: I

( ...) :

e) criøção, estruturøção e atribuições ilos Orgãos dø
ødministrøção iliretø, das empresas públicas, døs sociedødes ãg
economia mista, das autarquias e das fundações instituídas petþ
P o der P úblico. (grifei)

É certo.que o projeto de lei ora em análise, em seu art. zs¡
l

impõe ao Foder Público (no quøI está abranýdo o Poder Executiao) o gerenciamentþ

do cadastro pretendido. Em sendo assim, impondo obrigações também ae

Execufivo, há inconstitucionalidade formal, consoante já decidiu o Supremo

Tribunal Federal:

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATTVO. LEI ESTADUAL DE INICTATTVA
PARLAMENTAR. CRIAçÃO DE ATRIBIIçÃO PARAóncÃo Do poDER EXECUTTvoi
INCONSTTTUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO
RECONHECIDO NA iOzuGEM. CONSONÂNCIA DÄ

5
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defina at'ibuições para órgãos da Administração pública. No
caso em questão, a Lei ne S.97BlZ0l1, do Estado do Rio de
Janeiro - norma de iniciativa parlamentar -, em seu art. Za,
Itr, dispôs sobre a cliação de cadastro de compra e venda dç
cabo de cobre nos ferros-velhos do Estado, bem .o*ô
co¡ninou penalidades para aqueles que descumprirem suaç
determinações. O Tribunal local declarou a
inconstitucionalidade formal do art. zs,m, da Lei estadual ne
5.91'81201,1, o qual dispõe a "(...) apreensão de todo materiai
identificado como cabo de cobre pelo órgão de Seguranç4
Pública ou aquele determinado pelo Estad.o,,, ao fundãmento
da ocorrência de usurpação da competência do chefe dci
Poder Executivo para a propositura de projetos de lei qué
criem atribuições para órgãos da Administração pública. A
agravante ataca a decisão impugnada, ao argurnento de que
a violação dos preceitos da constituição Federal se dá de
forma direta. Afirma inexistente vício formal de iniciativaj
porquanto a lei irnpugnada, de iniciativa parlamentar, não
cria novas atribuições a órgãos do poder Executivo. sustenta
que "(...) a Secretaria de Segurança Pública já dispõe de

repressão ao comércio
Itr, deixa claro que a

diversas competências para afuar na
ilegal e a Lei, no seu art. Zs, inciso
apreensão do material identificado como cabo de cobre ,I

sera
Ifeita pelo órgão de Segurança pública ou aquele

determinado pelo Estado (...),, . Alega que a lei deixou abertai
ao Poder Executivo a designação de órgão
atuar na apreensão das ¡rrercadorias. Insiste
61, S f, II, "e", da Constituição Federal. O Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro julgou a controvérsia eml

Idecisão cuja ementa reproduzo: "REPRESENTAçÃO DE'
INCONSTITUCIONALIDAD E PEDIDO PARA DECLARAR|

-lINCONSTITUCIONAL, IN TOTUM, A LEI ESTADUAL NAi
5.918, DE 16 DE MARçO DE 2011. LEI QUE DISPÕT SOgNPi
A CRTAçÃO DE UM CADASTRO DE COMPRA E VENDÀI
DE CABO DE COBRE NOS FERROS VELHOS DO ESTADO|
RIO DE JANEIRO. PRETIMINAR DE ILEGITTMIDADE
ATIÿA AD CAUSAM DO SINDICATO REJEITADA.
INCISO III, DO ARTTGO 2' DA LEI IMPUGNADA QUEPADECE DE VTCTO DE INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL, VEZ QUE FOI PRODUZIDO SEM A
OBSERVÂNCIA DO PROCESSO LEGISLATTVO PRÓPRIO,
NA MEDIDA EM QUE VERSA SOBRE MATÉRIA CUJA

,i

CNPJ no 04.312.369/001
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INICIATIVA .É PRTVATWA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO, NÃO PODENDO, ASSIM, A AUTORIA DO

PROJETO DE LEI PËRTENCER A INTEGRANTE DA

ASSEMBLÉIALEGISLATIVA.LEIQUEDETERMINAA
SIMPLES IDENTIFICAÇÃO DO

VENDEDoR/COMPRADORDECABODECOBRENÃo
PODESERENTENDIDACoMoUMAINTERVENçÃO
DESMEDIDANoLIVREEXERCÍCIODAATMIDADE
ECONÔMICA DOS 'FERROSVELHOS E

ESTABELECIMENTOS SIMILARES. PROCEDÊNCIA

PARCIALDAREPRESENTAÇÃOPARARECONHECERA
INCONSTITUCIONALIDADEAPENASDoINCISomDo
ARTTGO 2A DA LEI ESTADUAL N9 5.91812011.'"'

Observa-sequeacriaçãod'ocad'astroemsinãofoitidacomo

inconsti.tucionaî, mas apenas a imposição de obrigações ao Poder Púbtico

relacionadas ao referido cadastro'

l{este ponto, o Projeto de Lei viola, também' o princípio

constitucional d.a independência e harmonia dos pod.eres, previsto no artigo 2e da

Constituição, à medida que impõe ao Foder Executivo a realização de um

proglama. Pelo princípio da divisão dos poderes, cabe ao chefe do Poder

Executivo a gerência d.os rumos da Administração Pública.

Vale d.estacar que não se faz possível o veto de expressões

confidas emr texto de artigo, paúryraro, inciso ou alínea' ou a proposição

legislativa é vetada pof completo, ou então o veto é parcial' este último

abrangendo.um texto inteiro d.e artigo, parâgrafo, inciso ou alínea.

No presente caso, o art' 2e possui autonomia em relação aos

demais dispositiv os, vez que é possível o estabelecimento do cadastro junto às

errtidades privacl.as, miand.o a referida obrigação, sem que o Poder Executivo seja o

CNPJ n"'04.3 12 .36910011-62 - Rua Emllio Moreira,

P raça I 4, Manaus - AM, fone: (92) 3 622.390 4 - wwtlp ge'
n.o 1308,

amgov.br
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TSALTTNO j BOSA NETO
Procurad Estado
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responsável petro gerenciamento de tais dad.os. Possível, portanto, o veto apen{s
ì

de¡ art. 2e, mantendo-se os demais dispositivos legais. j

Diante do exposto, vislumbro a presença d¡e

inconstittrcionalidade fonnal em relação ao art. 2e d.aproposição legislativa, mzãþ

pela RECOn4END0 O VETO PARCIAL da proposta de lei no tocante ao art. 2f,

qule dispõe: "Cs cadastros deverão ser encaminhados, mensalmente, ao órgãp

estabelecido pelo Poder Executivo no deqeto regulad.or desta Lei.,,

À consideração superior com a urgência solicitada.

A DA PROCURADORTA.
I

Manaus, L5 de agosto dp

CNPJ n" 04.3
Praça 14, Manaus -

I

12.369/001l-62 - Rua Emilio Moreira, n.o 130g,
AM, fone: (92) 3622.3904 - www,pge.am-gov.br
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Proee¡gso n. 8976/?ÐL8-PGS.

InLe::essado: Casa Civil-.
Assunto: Consul-ta. Projeto de Ieí que obriga

cadastro especifico de compra e venda ou troca

bate-ria.s e transformaclores para reciclagem'
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ao

de

preenchimento de'

cobre, aJ-umínio,

DESPACIIO

APROVO o Parecer n. 611 /2018-PA/PGE subscrito pelo il-ustre:

procurador do Bstado Dr. Isaltino José Barbosa Neto

Ao Gabinete do Excelentissimo Senhor Procurador Geral dol
:

Estado do Amazonas. 
l

pROC1JR.AD9RIA ADMINISTRATMI - PA/PGE, em Manaus (AI4) ' L6 de

'agosto de 2018 "

Carvalho
Procurador do Estado do Amazonas

Chefe da Procuradoria Administrativa
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Çeraf lo Esta[o
pRtcEsso ru. s.976 I 2018_PcE
IIg'EÞREssAÐt: Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas - ALE. 

'Á'ssulvT'o: Consulta' Projeto de Lei. obrigatoried.ade de pr""""trimento decaclastro específico de compra e venda ou iro"" de cobre, ¿n*i,,ìã,-ã".r"riä
e transformadores para reciclagem ,

DESPACHO

A,PROVO o parecer n. 617 I 2O1 g-pA/ pGE, db
:Procurador do Estado Isaltino José Barbosa Neto, acolhido pelo procurad.on-

Chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Augusto Carvalho Seelig. 
i

ÐEVOLVAM-SD os autos à Casa Civil.

GÁ,BINETE DO PROCURADOR-GERAL Dô
iES'ilAÐO, Vlanaus, IT de agosto de 201g.

PA. E
Procurador-Geral do Es


